RESOLUCAO GPGJ n®1.792 DE 8 DE JANEIRO DE 2013.

Dispbe sobre a obrigatoriedade e periodicidade das fiscalizagbes
das instituicdes publicas e particulares de atendimento a mulher
em situagdo de violéncia doméstica e familiar.

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas
atribuicdes legais,

CONSIDERANDO as atribuigbes conferidas ao Ministério Publico nos artigos 127 e 129, Il, da
Constituicdo da Republica;

CONSIDERANDO que é dever do Estado assegurar a assisténcia a familia na pessoa de cada
de um dos que a integram, criando mecanismos para coibir a violéncia no ambito de suas
relaces;

CONSIDERANDO a necessidade de monitorar e acompanhar as atividades desenvolvidas nos
estabelecimentos publicos e particulares de atendimento & mulher em situacdo de violéncia
doméstica e familiar, fixando-se uma rotina administrativa e disciplinar da matéria;

CONSIDERANDO que ¢é dever legal do Ministério Publico fiscalizar as entidades publicas e
particulares referidas no artigo 26, inciso Il, da Lei 11.340/2006 (Lei Maria da Penha),
destacando-se os programas de protecdo destinados ao abrigamento das mulheres em
situacéo de risco; e

CONSIDERANDO, por fim, o que consta nos autos do Proc. MPRJ n° 2012.00631923,
RESOLVE

Art. 1° - A fiscalizagdo pelo Ministério Publico tem como objetivo a verificacdo das condiges
das estruturas, dos servigos prestados e das atividades desenvolvidas nos estabelecimentos
publicos e particulares de atendimento a mulher em situacao de violéncia doméstica e familiar,
de forma a assegurar a observancia dos direitos fundamentais inerentes a pessoa humana.

§ 1° - A fiscalizacao das referidas entidades incumbe as Promotorias de Justica com atribuicéo
para oficiar perante os Juizados de Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher.

§ 2° - Nas Comarcas em que ndo houver Juizado de Violéncia Doméstica e Familiar contra a
Mulher, a fiscaliza¢do incumbe & Promotoria de Justica com atribui¢cdo para oficiar nos feitos de
violéncia doméstica e familiar contra a mulher perante o Juizo competente para a mateéria.

Art. 2° - As visitas e fiscalizacBes devem ser realizadas pessoalmente pelo membro do
Ministério Publico, com a periodicidade minima quadrimestral, devendo ser necessariamente
assessorado por profissional de Servico Social, sem prejuizo de eventual assessoramento
complementar por profissionais de outras areas, integrantes do quadro de apoio técnico do
Grupo de Apoio Técnico Especializado, dos Centros Regionais de Apoio Administrativo e
Institucional ou disponiveis por meio da celebracdo de convénios com entidades
reconhecidamente habilitadas.

Paragrafo uUnico - Nos estabelecimentos destinados ao abrigamento de mulheres a
periodicidade minima sera bimestral.

Art. 3° - Os relatérios de visita e inspecdo devem ser encaminhados ao 2° Centro de Apoio
Operacional para fins de arquivamento e mapeamento da rede de assisténcia a mulher vitima
de violéncia doméstica e familiar.

Art. 4° - Esta Resolucao entra em vigor na data de sua publicacéo, revogadas as disposicdes
em contrario.

Rio de Janeiro, 08 de janeiro de 2013.

Claudio Soares Lopes
Procurador-Geral de Justica



